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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALCIVAN MENDES DE MOURA 

ADVOGADO :
DURVALDO  RAMOS  VARANDAS  DE  CARVALHO  NETO  -
RN005550

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  LIMINAR  DE
DESEMBARGADOR.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado habeas corpus contra decisão liminar do
Tribunal de origem, não é possível o conhecimento da
impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete
ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de habeas
corpus impetrado  contra  decisão  do  relator  que,  em
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a
liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALCIVAN MENDES DE

MOURA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra

o indeferimento de pedido liminar veiculado no writ  de origem, aplicando-se ao

caso a orientação definida pela Súmula n. 691 do STF.

O agravante alega que há flagrante ilegalidade que autoriza a superar

a Súmula n. 691 do STF, pois o tipo do art. 1º, I, da Lei n. 8.176/1991 exige dolo,

e que, no caso, a própria documentação oficial da Agência Nacional do Petróleo,

Gás  Natural  e  Biocombustíveis  –  ANP  indicaria  a  ausência  de  intenção

fraudulenta, tornando atípica a conduta narrada.
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Argumenta  que  a  decisão  impetrada  que  indeferiu  a  liminar  não

enfrentou precedente desta Corte Superior de Justiça invocado na impetração,

configurando teratologia, motivo suficiente para também afastar o óbice aplicado.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

Apresentados memoriais às fls. 77-80.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou  na  decisão agravada,  a  pretensão não pode ser

acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo

Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus

originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que

dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus

contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior,

indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR.  RÉ
MÃE  DE  CRIANÇAS.  HABITUALIDADE  DELITIVA.  DELITO
COMETIDO NO DOMICÍLIO.  QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA  INDEFERIMENTO  DE
LIMINAR  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA.
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  da  Súmula  n.  691  do  STF  "não  compete  ao
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado
contra  decisão do relator  que,  em habeas corpus requerido  a
tribunal superior, indefere a liminar."
2.  Hipótese  em que  o  Tribunal  de  origem indeferiu  a  liminar,
motivadamente,  por  não  ter  verificado  de  imediato  o  alegado
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3.  As  possíveis  ilegalidades  apontadas  pela  defesa,  aptas  à
mitigação  da  mencionada  Súmula  e  a  justificar  manifestação
antecipada  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  foram
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  914.159/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA
EM  PREVENTIVA.  INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO  DA
ORIGEM  QUE  INDEFERE  O  PLEITO  LIMINAR.  NÃO
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CABIMENTO.  SÚMULA  N.  691/STF. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar
no writ precedente (enunciado n.  691 da Súmula do Supremo
Tribunal  Federal),  a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se trata de
prisão  preventiva  de  pessoa  flagrada  com  cerca  de  800  g
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,   Sexta   Turma,   julgado   em  17/6/2024,  DJe   de
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, o Juízo de primeira instância consignou

não  estarem  presentes  hipóteses  excepcionais  para  o  trancamento  da  ação

penal ou a absolvição sumária, pois a materialidade encontra respaldo no auto

de fiscalização da ANP que apontou pressão de abastecimento acima do limite

regulamentar. Destacou, ainda, haver imputação formal ao acusado na condição

de administrador do estabelecimento. Além disso, pontuou que as teses sobre

atipicidade  formal,  ausência  de  dolo  específico  e  lesividade  exigem  dilação

probatória, não se revelando atipicidade manifesta (fls. 26-29).

Essa conclusão está em conformidade com a jurisprudência do STJ

quanto ao caráter  excepcional  do trancamento e  à  necessidade de instrução

para  aferição  do  elemento  subjetivo  do  tipo.  Nesse  sentido:  AgRg no  HC n.

888.873/MG, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo  –  Desembargador

convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em  19/8/2024, DJe de  23/8/2024 e

AgRg no RHC n. 226.453/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.499 / RN

Número Registro: 2026/0152883-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01024211820158200129 08072553620268200000 1024211820158200129 8072553620268200000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DURVALDO RAMOS VARANDAS DE CARVALHO NETO 
ADVOGADO : DURVALDO RAMOS VARANDAS DE CARVALHO NETO - RN005550
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE : ALCIVAN MENDES DE MOURA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM ECONÔMICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCIVAN MENDES DE MOURA 
ADVOGADO : DURVALDO RAMOS VARANDAS DE CARVALHO NETO - RN005550
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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